
 

  

Rio de Janeiro, 14 de junho de 2019 | Edição nº 104   

 
  

TJRJ  |  STF  |  STJ  |  CNJ  |  TJRJ (julgados)  |  LEGISLAÇÃO  |  PORTAL DO CONHECIMENTO    

  
 

Acesse no Portal do 

Conhecimento  

 

 Atos oficiais   

 Biblioteca 

 Ementário  

 Precedentes    

 Publicações 

 Súmula TJRJ 

 Suspensão de prazos 

 

Informativos 

  STF nº 943  

  STJ nº 648  

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Copa América: posto do TJRJ no Maracanã inicia atendimento aos 

torcedores no dia 16 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF enquadra homofobia e transfobia como crimes de racismo ao 

reconhecer omissão legislativa 

 

O Plenário entendeu que houve omissão inconstitucional do Congresso Nacional por não 

editar lei que criminalize atos de homofobia e de transfobia. O julgamento da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 26, de relatoria do ministro Celso de Mello, 

e do Mandado de Injunção (MI) 4733, relatado pelo ministro Edson Fachin, foi concluído 

na tarde desta quinta-feira (13). 

 

Por maioria, a Corte reconheceu a mora do Congresso Nacional para incriminar atos 

atentatórios a direitos fundamentais dos integrantes da comunidade LGBT. Os ministros 

Celso de Mello, Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia e 

Gilmar Mendes votaram pelo enquadramento da homofobia e da transfobia como tipo penal definido na Lei do 

Racismo (Lei 7.716/1989) até que o Congresso Nacional edite lei sobre a matéria. Nesse ponto, ficaram vencidos os 

ministros Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli, por entenderem que a conduta só pode ser punida mediante lei 

aprovada pelo Legislativo. O ministro Marco Aurélio não reconhecia a mora. 

 

Ministra Cármen Lúcia 
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Primeira a votar na sessão de hoje, a ministra Cármen Lúcia acompanhou os relatores pela procedência dos pedidos. 

Ela avaliou que, após tantas mortes, ódio e incitação contra homossexuais, não há como desconhecer a inércia do 

legislador brasileiro e afirmou que tal omissão é inconstitucional. “A reiteração de atentados decorrentes da 

homotransfobia revela situação de verdadeira barbárie. Quer-se eliminar o que se parece diferente física, psíquica e 

sexualmente”, disse. 

 

Para a ministra, a singularidade de cada ser humano não é pretexto para a desigualdade de dignidades e direitos, e 

a discriminação contra uma pessoa atinge igualmente toda a sociedade. “A tutela dos direitos fundamentais há de 

ser plena, para que a Constituição não se torne mera folha de papel”, finalizou. 

 

Ricardo Lewandowski 

 

Em seguida, o ministro Ricardo Lewandowski reconheceu a mora legislativa e a necessidade de dar ciência dela ao 

Congresso Nacional a fim de que seja produzida lei sobre o tema. No entanto, não enquadra a homofobia e a 

transfobia na Lei do Racismo. Para Lewandowski, é indispensável a existência de lei para que seja viável a punição 

penal de determinada conduta. 

 

“A extensão do tipo penal para abarcar situações não especificamente tipificadas pela norma incriminadora parece-

me atentar contra o princípio da reserva legal, que constitui uma garantia fundamental dos cidadãos que promove a 

segurança jurídica de todos”, afirmou o ministro, citando jurisprudência da Corte nesse sentido. Segundo ele, a 

Constituição Federal somente admite a lei como fonte formal e direta de regras de direito penal. (Leia a íntegra do 

voto.) 

 

Ministro Gilmar Mendes 

 

O ministro Gilmar Mendes acompanhou a maioria dos votos pela procedência das ações. Além de identificar a inércia 

do Congresso Nacional, ele entendeu que a interpretação apresentada pelos relatores de que a Lei do Racismo 

também pode alcançar os integrantes da comunidade LGBT é compatível com a Constituição Federal. 

 

Em seu voto, Mendes lembrou que a criminalização da homofobia é necessária em razão dos diversos atos 

discriminatórios – homicídios, agressões, ameaças – praticados contra homossexuais e que a matéria envolve a 

proteção constitucional dos direitos fundamentais, das minorias e de liberdades. 

 

Ministro Aurélio Aurélio 

 

Ao votar, o ministro Marco Aurélio não admitiu o mandado de injunção, por considerar inadequada o uso deste 

instrumento processual na hipótese. Por outro lado, admitiu em parte a ADO, mas não reconheceu a omissão 

legislativa quanto à criminalização específica da homofobia e da transfobia. 

 

Para o ministro, a Lei do Racismo não pode ser ampliada em razão da taxatividade dos delitos expressamente nela 

previstos. Ele considerou que a sinalização do STF para a necessária proteção das minorias e dos grupos 

socialmente vulneráveis, por si só, contribui para uma cultura livre de todo e qualquer preconceito e discriminação, 

preservados os limites da separação dos Poderes e da reserva legal em termos penais. 
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Presidente 

 

Último a votar, o ministro Dias Toffoli acompanhou o ministro Ricardo Lewandowski pela procedência parcial dos 

pedidos. O presidente da Corte ressaltou que, apesar da divergência na conclusão, todos os votos proferidos 

repudiam a discriminação, o ódio, o preconceito e a violência por razões de orientação sexual e identidade de gênero. 

De acordo com Toffoli, com o julgamento, a Corte dá efetividade ao artigo 3º, inciso IV, da Constituição Federal, 

segundo o qual é objetivo da República promover o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação. 

 

Conclusão 

 

Por maioria, o Plenário aprovou a tese proposta pelo relator da ADO, ministro Celso de Mello, formulada em três 

pontos. O primeiro prevê que, até que o Congresso Nacional edite lei específica, as condutas homofóbicas e 

transfóbicas, reais ou supostas, se enquadram nos crimes previstos na Lei 7.716/2018 e, no caso de homicídio 

doloso, constitui circunstância que o qualifica, por configurar motivo torpe. No segundo ponto, a tese prevê que a 

repressão penal à prática da homotransfobia não alcança nem restringe o exercício da liberdade religiosa, desde 

que tais manifestações não configurem discurso de ódio. Finalmente, a tese estabelece que o conceito de racismo 

ultrapassa aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos e alcança a negação da dignidade e da humanidade de 

grupos vulneráveis. Ficou vencido o ministro Marco Aurélio. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro nega pedido de indulto a ex-deputado Paulo Maluf 

 

O ministro Edson Fachin indeferiu pedido de indulto formulado pela defesa do ex-deputado Paulo Maluf, condenado 

na Ação Penal (AP) 863 à pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, pelo crime de lavagem de dinheiro. Seus 

advogados pediam a aplicação do Decreto 9.706/2019, que trata da concessão de indulto por razões humanitárias. 

Ao indeferir o pedido, o ministro Fachin observou que o ex-deputado não preencheu os requisitos previstos no 

decreto presidencial.  

 

Ao analisar o pedido, o ministro explicou que, segundo o decreto, para fazer jus ao indulto humanitário, é necessária 

a comprovação, por laudo médico oficial ou por médico designado pelo juízo da execução, de que o sentenciado 

está acometido de doença grave que imponha severa limitação de atividade e exija cuidados contínuos que não 

possam ser prestados no estabelecimento penal. Fachin observou que o decreto atende a casos em que a custódia 

em estabelecimento penal seja extremamente custosa, exigindo para a concessão do benefício duas condições, que 

a patologia acarrete severa limitação de atividade e exija cuidados que não possam ser prestados em 

estabelecimento de custódia. Entretanto, salientou o ministro, além de os documentos elencados pela defesa 

limitarem-se a laudos médicos e declarações não oficiais emitidos por profissionais de confiança do sentenciado, 

desatendendo à exigência de médico oficial, a pena está sendo cumprida em prisão domiciliar. 

 

O decreto, ressaltou o relator, é expresso ao consignar que o indulto não será concedido aos condenados que tiveram 

a pena privativa de liberdade substituída por restritiva de direitos ou multa ou foram beneficiadas pela suspensão 

condicional do processo. Tal previsão, segundo o ministro, corrobora “a indispensabilidade de vinculação, sob o 

prisma humanitário, entre as condições específicas do condenado e o ambiente prisional”. 
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Em relação ao questionamento da defesa quanto à competência do Supremo para decidir sobre questões 

relacionadas à execução da pena, o ministro explicou que as normas constitucionais, legais e regimentais que 

autorizaram o Tribunal a processar e julgar o ex-parlamentar, conferem ao STF competência para a execução penal 

de seus acórdãos. O ministro ressaltou que eventual delegação de atos jurisdicionais ao juízo de primeira instância 

“não importa deslocamento de competência, de modo que, sempre que se afigurar necessário ou conveniente, 

revela-se admissível que esta Suprema Corte examine questões e incidentes mesmo advindos na etapa executiva”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro concede habeas corpus para suspender execução provisória de penas alternativas 

 

O ministro Gilmar Mendes concedeu o Habeas Corpus (HC) 161140 para suspender a execução provisória de penas 

restritivas de direitos impostas a um advogado de Cascavel (PR) até que haja o trânsito em julgado da condenação. 

Em sua decisão, o ministro destacou que os julgados da Corte sobre a execução provisória da pena após a 

confirmação da condenação em segunda instância não tratam das penas restritivas de direitos. 

 

O advogado foi condenado por crime contra a ordem tributária (sonegação de Imposto de Renda Pessoa Física) à 

pena de 3 anos, 4 meses e 25 dias de reclusão, substituídas por duas penas restritivas de direitos, mais multa. Em 

segunda instância, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) deu provimento parcial à apelação e reformou 

a sentença para fixar a pena em 2 anos, 9 meses e 25 dias e reduzir o valor da multa. A pena de prisão foi substituída 

pela prestação de serviços à comunidade e pelo pagamento de um salário-mínimo mensal a entidade pública com 

destinação social durante 40 meses. 

 

O recurso especial interposto ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi rejeitado, e o recurso extraordinário dirigido 

ao Supremo se encontra sobrestado no TRF-4, pois aguarda o julgamento do tema 990 da repercussão geral, que 

trata da possibilidade de compartilhamento de dados pelo Fisco com o Ministério Público, para fins penais, sem 

prévia autorização do Judiciário. 

 

O HC 161140 questionou decisão do STJ que, ao rejeitar recurso especial, determinou ao juízo de origem que desse 

início ao cumprimento das penas alternativas. A defesa sustentou que o artigo 147 da Lei 7.210/1984 (Lei de 

Execução Penal – LEP) está em “plena, geral e irrestrita vigência, sendo que não há qualquer declaração de 

inconstitucionalidade contra ele, tampouco questionamento quanto a sua constitucionalidade”. O dispositivo prevê 

que, após o trânsito em julgado da sentença em que se aplicou a pena restritiva de direitos, o juiz da execução, de 

ofício ou a requerimento do Ministério Público, promoverá a execução. Pediu, então, a aplicação do dispositivo ao 

caso em questão, de modo a impedir o cumprimento imediato das penas restritivas de direitos impostas. 

 

Relator 

 

O relator verificou que, embora a defesa já tenha esgotado as instâncias ordinárias, a ação penal ainda não transitou 

em julgado. Ele lembrou que ministros do STF têm aplicado a jurisprudência do Supremo de que a execução 

provisória da condenação já confirmada em segunda instância, ainda que sujeita a recurso especial e extraordinário, 

não ofende o princípio constitucional da presunção de inocência, conforme decidido no HC 126292. No entanto, 
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segundo Gilmar Mendes, o julgado não apreciou a questão da possibilidade do início da execução provisória nas 

penas restritivas de direito. 

 

Em sua decisão, o ministro lembrou a regra do artigo 147 da LEP e observou que o STJ, com base na redação desse 

dispositivo, ao julgar embargos de divergência, consolidou a impossibilidade de execução provisória de penas 

alternativas. Ele citou ainda precedentes da Segunda Turma do STF nesse sentido. 

 

Veja a notícia no site 

 

Supremo suspende regra de decreto presidencial que extingue conselhos federais previstos 

em lei 

 

O Plenário deferiu parcialmente medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6121 para suspender 

a eficácia de dispositivos do Decreto 9.759/2019, da Presidência da República, que extinguem colegiados da 

administração pública federal previstos em lei. Por unanimidade, os ministros entenderam que, como a criação 

desses colegiados foi autorizada pelo Congresso Nacional, apenas por meio de lei eles podem ser extintos. 

 

Em relação aos colegiados criados por decreto ou outro ato normativo infralegal, por maioria, o pedido de cautelar 

foi indeferido. Prevaleceu o entendimento do relator, ministro Marco Aurélio, de que, como a Constituição Federal 

confere ao presidente da República a competência para dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração federal, não há impedimento para que o chefe do Executivo, por meio de decreto, determine a extinção 

de colegiados criados também por decreto. Ficaram vencidos neste ponto os ministros Edson Fachin, Roberto 

Barroso, Rosa Weber, Cármen Lúcia e Celso de Mello, que consideram que, para ser válido, o ato deve, além de 

discriminar cada órgão extinto, explicitar os motivos pelos quais seu funcionamento é desnecessário, oneroso, 

ineficaz ou inoperante. 

 

O julgamento prosseguiu na sessão desta quinta-feira (13) com os votos dos ministros Dias Toffoli (presidente) e 

Gilmar Mendes, que acompanharam o relator pelo deferimento parcial da liminar na ADI, ajuizada pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT), para suspender a eficácia do decreto unicamente quanto à extinção dos colegiados previstos 

em lei. 

 

Necessidade de esclarecimento 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes observou que os efeitos do decreto não podem recair sobre colegiados que 

tenham sido mencionados em lei em sentido estrito, pois, ainda que sua criação não tenha sido efetuada diretamente 

pelo Congresso Nacional, a partir da menção em lei posterior, é como se eles tivessem sido incorporados ao estatuto 

legal. Segundo o ministro, tolerar a extinção desses colegiados por decreto viola a Constituição porque desrespeita 

a vontade do legislador e fere o princípio da separação dos poderes. 

 

Em relação aos colegiados criados por decreto ou por outra norma infralegal, o ministro considera que não há óbice 

para que se proceda sua extinção por decreto. No seu entendimento, como esses colegiados não representam, 

necessariamente, a vontade da pessoa jurídica que integram, não é possível equipará-los a órgãos da administração 

pública, cuja extinção por decreto é vedada pela Constituição. 
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O ministro observou, entretanto, que é quase inevitável a edição de novo decreto para saber quais entidades foram 

extintas ou não. Segundo Mendes, ainda que seja bastante difícil enumerar todos os colegiados que integram a 

administração, o Poder Executivo terá que esclarecer o alcance da norma. “É fundamental para a segurança jurídica 

que sejam especificados os colegiados que, de fato, serão extintos pela medida”, afirmou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Mantida atribuição do MPF para investigar danos a investidores da Petrobras 

 

O ministro Luís Roberto Barroso negou o Mandado de Segurança (MS) 35503, no qual o Ministério Público de São 

Paulo (MP-SP) pedia a anulação de decisão em que a procuradora-geral da República, Raquel Dodge, reconheceu 

a atribuição da Procuradoria da República do Paraná para conduzir inquérito civil que apura as providências da 

Petrobras para resguardar os interesses dos titulares dos valores mobiliários e dos investidores minoritários em razão 

das fraudes apuradas na Operação Lava-Jato. 

 

O MP-SP argumentava que a competência para resolver conflito de atribuição entre membros de Ministérios Públicos 

estaduais ou entre esses e o Ministério Público da União (MPU) seria do STF. Segundo o órgão, o objeto do inquérito 

não se confunde com procedimentos de atribuição da Operação Lava-Jato, conduzida pelo MPF, pois visa à proteção 

dos investidores no mercado mobiliário, e o deslocamento para a Justiça Federal ocorreria apenas no caso de 

manifestação de interesse da União. 

 

Decisão 

 

Segundo o ministro Roberto Barroso, nos termos da jurisprudência do STF, compete ao procurador-geral da 

República o julgamento dos conflitos de atribuições entre órgãos do Ministério Público vinculados a entes federativos 

diversos. Ele citou nesse sentido o julgamento das Ações Cíveis Originárias (ACOs) 924 e 1.394. 

 

O relator salientou que o controle jurisdicional de decisão administrativa que resolve conflito de atribuições só se 

justifica em hipóteses de anomalia grave, como a inobservância do devido processo legal, a exorbitância pelo 

procurador-geral da República de suas competências e a injuridicidade ou a manifesta falta de razoabilidade do ato. 

No caso, ele não identificou a presença de nenhuma dessas situações. 

 

Ainda de acordo com Barroso, já existem procedimentos investigatórios presididos pela força-tarefa da Lava-Jato 

sobre possíveis prejuízos causados a investidores da Petrobras em decorrência de atos fraudulentos e de corrupção, 

isto é, com o mesmo objeto do inquérito do MP-SP. “Os integrantes daquele grupo já detêm amplo conhecimento 

dos fatos e de informações e documentos obtidos em outros inquéritos”, frisou. 

 

Entre os fatos indicativos do interesse da União no inquérito, o relator citou a ligação com todo o contexto da 

operação, a necessidade de tutelar a higidez do mercado de valores mobiliários, a possibilidade de ofensa da ordem 

econômica e financeira e o reconhecimento pela Justiça Federal de Curitiba de sua competência para processar e 

julgar as ações de improbidade administrativa ajuizadas pela força-tarefa da Lava-Jato. “Assim, é razoável a 

concentração de procedimentos na força-tarefa já montada. Além disso, há razões para reconhecer o interesse da 

União na matéria, o que atrairia a competência da Justiça Federal para apreciar eventual ação judicial”, concluiu. 

 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D413987&data=02%7C01%7C%7Ca81ae078df014505c05b08d6f1079d0a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636961412547436289&sdata=4xxW%2BK0lSg4yAIxqkzAr5rlCktpWMuunkRvOD%2B0Gd0g%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D413968&data=02%7C01%7C%7Ca81ae078df014505c05b08d6f1079d0a%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636961412547446298&sdata=8pfjK%2BYwd21JLPweGkZWMVMMN0L%2B5UxO69FZtCNRgBM%3D&reserved=0


Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Corte Especial recebe denúncia contra cinco conselheiros do Tribunal de Contas do Rio de 

Janeiro 

 

Por unanimidade, a Corte Especial recebeu denúncia apresentada pelo Ministério Público Federal (MPF), no âmbito 

da Operação Quinto do Ouro, contra cinco conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE-

RJ). 

 

José Gomes Graciosa, Marco Antônio Barbosa de Alencar, José Maurício de Lima Nolasco, Aloysio Neves Guedes 

e Domingos Inácio Brazão passam a ser réus em ação penal por corrupção passiva, associação criminosa e lavagem 

de dinheiro. 

 

A Corte Especial também manteve o afastamento cautelar dos conselheiros do exercício dos cargos até o julgamento 

do mérito da ação penal. 

 

Segundo o ministro Felix Fischer, relator da ação penal, o MPF demonstrou elementos satisfatórios para o 

desencadeamento da ação criminal. Ele destacou a sólida narrativa do MP referente ao recebimento de vantagens 

indevidas por parte dos conselheiros. 

 

“As circunstâncias dessas práticas ilícitas indicam a recepção e o manuseio de volumes significativos de moeda em 

espécie, recolhidos junto aos corruptores, transportados na maioria das vezes para dentro das dependências do 

TCE/RJ e partilhados entre os Conselheiros integrantes da organização criminosa”, afirmou. 

 

Ao contrário do que sustentou a defesa dos acusados, o ministro Fischer ressaltou que a narrativa do MP não foi 

apenas baseada nos depoimentos oriundos de delação premiada. 

 

“Ao contrário do alegado na defesa, vê-se que os fatos apresentados pelo MPF estão lastreados por inúmeros 

documentos, os quais foram coletados em diversas medidas cautelares e estratificados em mais de 40 apensos”, 

destacou o relator. 

 

O ministro lembrou que, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF), mesmo que a denúncia fosse 

firmada apenas em depoimentos de colaboradores da Justiça, o conteúdo é suficiente para fins de recebimento de 

ação penal. 

 

Conjunto de fatos 
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Felix Fischer destacou a densidade das acusações feitas pelo MP, com ênfase na complexidade e na extensão da 

organização criminosa. O MPF apontou 16 conjuntos de fatos supostamente criminosos envolvendo a relação dos 

conselheiros com empresários dos setores de transportes, construção e administração penitenciária, entre outros. 

Um dos fatos narrados pelo MP é o suposto pagamento de uma “mesada” de R$ 70 mil a cada um dos conselheiros 

pela Federação das Empresas de Transportes de Passageiros do Estado do Rio de Janeiro (Fetranspor), totalizando 

mais de R$ 3,8 milhões em pagamentos ilícitos de maio de 2015 a março de 2016. 

 

De acordo com o ministro, a denúncia descreve em detalhes a prática do crime de corrupção passiva. “Tenho que 

essas informações dão contornos importantes da ocorrência de crimes de corrupção passiva, mais uma vez 

correspondentes a atos de fiscalização inerentes à atividade do TCE-RJ”, resumiu Fischer. 

 

Um dos pontos rejeitados pelo colegiado foi a causa de aumento de pena prevista no parágrafo 2º do artigo 327 do 

Código Penal. 

 

“Não se faz possível a adequação típica da majorante à situação fática narrada, não traçando o parquet quais seriam 

os cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento ocupados pelos denunciados, o que 

impossibilitaria o exercício da ampla defesa, abrindo-se margem para formulação de denúncia genérica e, por via de 

consequência, para reprovável responsabilidade penal objetiva”, explicou o relator. 

 

Afastamento 

 

Sobre a manutenção do afastamento cautelar dos conselheiros, Felix Fischer destacou que eles já estão afastados 

por decisão que foi referendada pela Corte Especial no âmbito das investigações. 

 

O ministro afirmou que há um vasto conjunto de provas obtidas ao longo das investigações e mostra-se prudente 

manter o afastamento dos conselheiros até o julgamento de mérito da ação penal. 

 

“É premente o fato de que permaneçam impossibilitados do desempenho do cargo e de que se abstenham de tomar 

parte em qualquer tipo de decisão do TCE-RJ, o que só pode ser viabilizado com a suspensão do exercício da 

atividade pública”, afirmou Fischer ao destacar que o afastamento se faz indispensável como forma de permitir o 

bom andamento do processo criminal e das apurações. 

 

Veja a notícia no site 

 

Multa e juros no sistema drawback-suspensão incidem a partir do 31º dia do inadimplemento 

do compromisso de exportar 

 

A Primeira Turma, por maioria, decidiu que o termo inicial para a incidência de multa e juros em operação de 

importação pelo sistema drawback-suspensão de peças e componentes, quando não for feita a exportação dos 

produtos fabricados pela empresa contribuinte, será o 31º dia do inadimplemento do compromisso de exportar. 

 

A controvérsia envolveu uma sociedade empresária que questionou cobrança da Receita Federal e pediu o 

afastamento da exigência de multa e juros moratórios do pagamento de tributos (II, IPI, PIS e Cofins) incidentes 

sobre a importação de peças e componentes para fabricação de máquinas destinadas à indústria têxtil, após a não 
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exportação dos produtos fabricados dentro do prazo de um ano, conforme impõe o ato concessório do regime 

drawback-suspensivo de tributos. 

 

A primeira instância concedeu mandado de segurança para declarar inexigíveis a multa e os juros moratórios 

cobrados pela Receita. Segundo o juiz, a empresa realizou o acordo de drawback-suspensão em 30 de outubro de 

2007, com prazo para exportação até 29 de outubro de 2008. Como parte das mercadorias importadas não foi 

exportada e ingressou no mercado interno, a empresa pagou o imposto devido em 26 de novembro de 2008, dentro 

do prazo estipulado pela legislação. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) confirmou a sentença. 

 

No recurso apresentado ao STJ, a Fazenda Nacional pediu a reforma do acórdão e rechaçou o afastamento de multa 

e juros de mora incidentes na operação de importação sob o regime drawback-suspensão, alegando que eles são 

devidos em razão do descumprimento da obrigação de exportar assumida no referido regime especial. 

 

Isenção 

 

O relator do recurso, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, explicou que drawback na modalidade suspensão é o 

regime aduaneiro especial que permite a importação de insumos sem a incidência do Imposto de Importação, 

condicionada à reexportação dos bens produzidos com tais insumos, conforme previsto no artigo 71 do Decreto-Lei 

37/1966 e atualmente disciplinado no artigo 383 do Decreto 6.759/2009. 

 

O ministro disse ainda que o regime especial é concedido a título precário, e só após a ocorrência da condição – 

com a exportação dos produtos finais elaborados a partir dos insumos importados – a isenção de tributos se torna 

definitiva. 

 

“O regime especial drawback na modalidade suspensão é, de fato, verdadeira causa de exclusão do crédito tributário, 

uma vez que é espécie de isenção tributária condicional”, observou. 

 

Correção 

 

Segundo o relator, quando o importador decide destinar as mercadorias remanescentes da importação para consumo 

interno, deve pagar os tributos que estavam sob efeito da vigência da isenção tributária condicional. 

 

Nesse caso, de acordo com o artigo 342 do Decreto 6.759/2009, o tributo devido deve ser corrigido monetariamente, 

com o intuito de compensar a perda do valor econômico da moeda, se não for cumprida a obrigação tributária no 

prazo estabelecido pela legislação, a partir do 31º dia do inadimplemento do compromisso de exportar. 

 

Para o ministro, quando não há exigibilidade para o pagamento do tributo, pela força da exclusão do crédito tributário, 

não há inadimplemento do contribuinte e, assim, deve ser afastada a mora. 

 

“Podemos concluir então que o termo inicial para fins de multa e juros moratórios será o 31º dia do inadimplemento 

do compromisso de exportar, ou seja, quando escoado o prazo da suspensão – antes disso o contribuinte não está 

em mora, em razão do seu prazo de graça –, visto que somente a partir daí ocorre a mora do contribuinte em razão 

do descumprimento da norma tributária, a qual determina o pagamento do tributo no regime especial até 30 dias da 

imposição de exportar”, afirmou. 
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Ao negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, o ministro ressaltou que, no caso em análise, a empresa 

efetuou o pagamento no prazo previsto pela legislação aduaneira, não se justificando, desse modo, a aplicação de 

penalidade em razão da mora, nem para fins de multa nem de juros moratórios. 

 

Veja a notícia no site 

 

Provedor de internet tem obrigação de fornecer IP de usuário que invadiu e-mail 

 

Com fundamento em precedentes do Superior Tribunal de Justiça (STJ) no sentido da reponsabilidade de provedores 

de acesso à internet manterem dados cadastrais de seus usuários mesmo antes do Marco Civil da Internet, de 2014, 

a Terceira Turma rejeitou o recurso de provedor condenado a fornecer informações sobre um usuário que, em 2009, 

invadiu o e-mail de uma pessoa e disparou mensagens ofensivas aos destinatários. 

 

O provedor alegou que passou a armazenar os dados 23 dias após os fatos narrados na ação, mas o colegiado 

entendeu que a obrigatoriedade de registro e armazenamento dessas informações já estava disciplinado no Código 

Civil de 2002.  

 

Nos autos da ação de obrigação de fazer, a autora disse que o invasor redigiu mensagens com ameaças e ofensas 

e as enviou para outras pessoas a partir de seu e-mail. 

 

O juiz de primeiro grau determinou à empresa telefônica o fornecimento das informações para identificação do 

invasor, sob pena de multa diária de R$ 5 mil. A sentença foi parcialmente reformada pelo Tribunal de Justiça de 

São Paulo apenas para conceder o prazo de 48 horas para o cumprimento da obrigação e para reduzir a multa diária 

a R$ 1 mil. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, a empresa telefônica alegou que antes de 2009 não armazenava informações 

de conexão à internet feitas a partir de redes móveis. Afirmou também que, no período da suposta invasão do e-

mail, o IP tinha atribuição dinâmica, ou seja, um único número de registro era utilizado por vários usuários.  

 

Dever de armazenamento 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, apontou que o STJ tem o entendimento de que as prestadoras de serviços de 

internet estão sujeitas ao dever legal de registro de suas atividades durante o prazo prescricional de eventual ação 

de reparação civil, conforme previsto pelo artigo 1.194 do Código Civil de 2002. Segundo ela, os dados armazenados 

pelos provedores devem ser suficientes para a identificação do usuário. 

 

“Dessa forma, com base nesses fundamentos, pode-se concluir que o provedor de acesso já possuía o dever de 

armazenar os dados cadastrais e os respectivos logs de seus usuários, para que estes pudessem ser identificados 

posteriormente, mesmo antes da publicação da Lei 12.965/2014, que instituiu o Marco Civil da Internet”, afirmou a 

ministra. 
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Em relação ao argumento de que o IP dinâmico impediria a identificação do usuário, Nancy Andrighi também citou 

precedentes da Terceira Turma no sentido de que o número do IP foi projetado para ser único, de modo que, em 

cada acesso, ela corresponda a um único dispositivo conectado à rede. 

 

“Assim, mesmo com a utilização do IP dinâmico, ao se determinar o local e a hora de acesso, é possível a 

identificação do usuário”, concluiu a ministra. 

 

Veja a notícia no site 

 

Jurisprudência em Teses traz entendimentos sobre a Intervenção do Estado na Propriedade 

Privada 

 

A Secretaria de Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) divulgou a edição 127 de Jurisprudência em 

Teses, com o tema Intervenção do Estado na Propriedade Privada. Foram destacadas duas das diversas teses 

presentes nesta edição. 

 

O primeiro destaque, da Segunda Turma sob o julgamento de relatoria do ministro Francisco Falcão, estabelece que 

é indevido o direito à indenização se o imóvel expropriado foi adquirido após a imposição de limitação administrativa, 

porque se supõe que as restrições de uso e gozo da propriedade já foram consideradas na fixação do preço do 

imóvel. 

 

A outra tese destacada, do mesmo colegiado, sob a relatoria do ministro Og Fernandes, afirma que nas hipóteses 

em que ficar demonstrado que a servidão de passagem abrange área superior àquela prevista na escritura pública, 

impõe-se o dever de indenizar, sob pena de violação do princípio do justo preço. 

 

Conheça a ferramenta 

 

Lançada em maio de 2014, a ferramenta Jurisprudência em Teses apresenta diversos entendimentos do STJ sobre 

temas específicos, escolhidos de acordo com sua relevância no âmbito jurídico. 

 

Cada edição reúne teses identificadas pela Secretaria de Jurisprudência após cuidadosa pesquisa nos precedentes 

do tribunal. Abaixo de cada uma delas, o usuário pode conferir os precedentes mais recentes sobre o tema, 

selecionados até a data especificada no documento.   

 

Para visualizar, no canto superior do site do tribunal clique em Jurisprudência> Jurisprudência em Teses. 

 

Veja a notícia no site 

 

Adulteração no medidor de energia caracteriza crime de estelionato 

 

A conduta de alterar o medidor de energia para que não marque corretamente o consumo caracteriza o crime de 

estelionato, concluiu a Quinta Turma. O colegiado rejeitou um recurso em que a defesa dos réus sustentava a 

atipicidade da conduta ao argumento de que esse crime exigiria a indução de uma pessoa a erro, conforme descrito 

no artigo 171 do Código Penal – o que não teria ocorrido no caso. 
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De acordo com o Ministério Público do Distrito Federal (MPDF), duas pessoas alteraram o medidor de energia de 

um hotel, colocando uma espécie de gel no equipamento para que ele marcasse menos do que o consumo 

verdadeiro de energia. O MPDF denunciou ambos pelo crime de estelionato. 

 

Os réus foram condenados e tiveram a pena de reclusão substituída por penas restritivas de direitos. Ao manter a 

condenação, o TJDF destacou que a conduta tinha “elementos típicos” do estelionato, justificando a aplicação do 

artigo 171 do CP. 

 

O ministro Joel Ilan Paciornik, relator do recurso da defesa no STJ, alertou que o caso é diferente dos processos que 

envolvem a figura do “gato”, em que há subtração e inversão da posse do bem (energia elétrica) a partir da instalação 

de pontos clandestinos. 

 

“Estamos a falar em serviço lícito, prestado de forma regular e com contraprestação pecuniária, em que a medição 

da energia elétrica é alterada, como forma de burla ao sistema de controle de consumo – fraude – por induzimento 

em erro da companhia de eletricidade, que mais se adequa à figura descrita no tipo elencado no artigo 171 do Código 

Penal (estelionato)”, justificou o relator. 

 

Ações distintas 

 

O ministro Paciornik apontou estudos doutrinários sobre a distinção dos crimes de furto e estelionato. Ele explicou 

que, no caso do furto, caracterizado pela inversão de posse, a fraude visa a diminuir a vigilância da vítima e 

possibilitar a subtração do bem. 

 

“Por sua vez, no estelionato, a fraude objetiva fazer com que a vítima incida em erro e voluntariamente entregue o 

objeto ao agente criminoso, baseada em uma falsa percepção da realidade”, explicou o ministro ao defender que 

esse tipo penal melhor se adequa à situação analisada. 

 

O relator considerou importante a manifestação do colegiado sobre o tema neste recurso especial, pois as decisões 

anteriores do STJ a respeito do assunto se deram no julgamento de habeas corpus ou de recursos em que houve a 

aplicação da Súmula 7, não tendo havido o enfrentamento da questão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ação popular sobre tragédia de Brumadinho será julgada na Justiça Federal de Minas Gerais 

 

A Primeira Seção, ao julgar conflito de competência, entendeu que a 17ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas 

Gerais (MG) é o foro competente para julgar uma ação popular proposta em Campinas (SP) relativa à tragédia de 

Brumadinho (MG). Na instância de origem, o autor da ação requereu o deferimento de liminar para bloqueio de ativos 

financeiros da empresa Vale, no valor de R$ 4 bilhões. 

 

No conflito, o suscitado, Juízo Federal da 2ª Vara de Campinas, entendeu que o foro competente, na situação 

específica dos autos, não seria, como de regra, o do domicílio do autor, haja vista que, em virtude da defesa do 
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interesse coletivo, o processamento da ação seria mais bem realizado no local da ocorrência do ato que, por meio 

da ação, o cidadão contesta. 

 

Já o suscitante, Juízo Federal da 17ª Vara Federal de Minas Gerais, por sua vez, defendeu que o julgamento poderia 

ser atribuído à Vara Federal do domicílio do autor da ação. 

 

Além do bloqueio financeiro, a ação popular objetiva a declaração de nulidade de atos comissivos da Vale e 

omissivos da União, do Distrito Federal e do Estado de Minas Gerais, bem como a condenação dos réus à 

recuperação do meio ambiente degradado, também ao pagamento de multa por dano ambiental e de indenizações 

compensatórias por danos materiais e morais decorrentes do rompimento da Barragem Córrego do Feijão, em janeiro 

deste ano. 

 

Peculiaridades 

 

Em seu voto, o relator, ministro Herman Benjamin, destacou que, apesar da regra geral no STJ para o julgamento 

das ações populares ser o local de domicílio do autor, a fim de não se criar barreiras ao exercício desse direito 

constitucionalmente previsto, o caso analisado apresenta peculiaridades que o distingue dos demais já enfrentados 

pelo tribunal. “As circunstâncias do caso concreto devem ser analisadas, de forma a ajustar o Direito à realidade”, 

pontuou. 

 

“Não se pretende aqui revogar o retromencionado entendimento do STJ sobre a competência, haja vista que é 

indubitavelmente legal e ancorado em precedentes. Mas, deve ser realizado um distinguishing, tendo em vista as 

peculiaridades do caso que leva a que este julgamento se proceda nos termos da eficiência e da eficácia que se 

deseja na hipótese desses processos e com a complexidade inerente”, afirmou o magistrado. 

 

Herman Benjamin relembrou, ainda, o caso de Mariana (MG), no qual foi fixado pelo tribunal um único juízo para 

julgamento de todas as ações que tratassem do tema, exatamente em um juízo federal em Minas Gerais, para evitar 

decisões conflitantes e possibilitar que a Justiça pudesse ser entregue de maneira mais objetiva. 

 

Para o ministro, a regra geral adotada pelo tribunal deve ser usada quando a ação popular for isolada. “Na atual 

hipótese, tem-se que a Ação Popular estará competindo e concorrendo com várias outras Ações Populares e Ações 

Civis Públicas, bem como com centenas, talvez até milhares, de ações individuais, razão pela qual, em se tratando 

de competência concorrente deve ser eleito o foro do local do fato”. 

 

Temas ambientais 

 

Além disso, o magistrado ressaltou o fato de que com a promulgação da Lei 7.347/85, Lei da Ação Civil Pública, a 

definição do foro competente para a apreciação da ação popular, sobretudo em temas ambientais, passou a 

obedecer ao disposto no artigo 2º da lei, sendo o Código de Processo Civil de aplicação subsidiária. 

 

“Tal medida se mostra consentânea com os princípios do Direito Ambiental, por assegurar a apuração dos fatos pelo 

órgão judicante que detém maior proximidade com o local do dano e, portanto, que revela maior capacidade de 

colher as provas de maneira célere e de examiná-las no próprio contexto de sua produção”. 

 



Para ele, apesar do legislador ter buscado ao instituir a ação popular privilegiar “o exercício da fiscalização e da 

própria democracia pelo cidadão”, não significa que as ações desse tipo devam ser sempre distribuídas no foro mais 

conveniente ao autor. 

 

“Casos haverá, tais como o destes autos, em que a defesa do interesse coletivo será mais bem realizada no local 

do ato que, por meio da ação, o cidadão pretenda anular. Nessas hipóteses, a sobreposição do foro do domicílio do 

autor ao foro do dano ambiental acarretará prejuízo ao próprio interesse material coletivo tutelado por intermédio 

dessa ação, em benefício do interesse processual individual do cidadão, em manifesta afronta à finalidade mesma 

da ação por ele ajuizada”, concluiu o relator. 

 

Ausência de prejuízo  

 

Por fim, o relator do processo, destacou que, com as novas tecnologias de acompanhamento de processos via 

internet, o autor da ação não será prejudicado se o processo tramitar em outra localização que não a de seu domicílio. 

 

“Cumpre destacar que devido ao processamento eletrônico, as dificuldades decorrentes da redistribuição para local 

distante do domicílio do autor resultam significativamente minimizadas, senão totalmente afastadas, em decorrência 

da possibilidade de acesso integral aos autos pelo sistema de movimentação processual”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Prisões em excesso se voltam contra o interesse social, aponta painel 

 

CNJ comemora 14 anos com a baixa de 80.338 processos 

 

Pacto une o país para proteger crianças e adolescentes vítimas de violência 

 

Dias Toffoli: audiência de custódia é indispensável para a Justiça brasileira 

 

Fonte: CNJ 
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Apelação. Despejo por falta de pagamento. Sentença de Procedência. Irresignação. Alegações de inépcia da 

inicial e de Nulidade por não haver sido designada audiência de conciliação. Inexistência de prejuízo. Ato, cuja 

finalidade é catalisar a Autocomposição, o que pode ser obtido em qualquer fase Processual. Planilha de 

cálculos que atende ao comando legal Previsto no art. 62, I, da lei nº 8.245/91. Recurso conhecido e Desprovido. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Décima Sexta Câmara Cível 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual n° 8417, de 12 de junho de 2019 - Inclui nos temas interdisciplinares “noções de prevenção 

contra acidentes domésticos e nas escolas” no currículo das unidades escolares de ensino fundamental e médio do 

Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 8415, de 12 de junho de 2019 - Determina que todos os assentos dos transportes coletivos 

intermunicipais sejam destinados preferencialmente para uso de idosos, pessoas com crianças de colo, gestantes, 

obesos, deficientes e pessoas com limitação temporária de locomoção, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 8414, de 12 de junho de 2019 - Altera a lei nº 5.059, de 5 de julho de 2007, estabelecendo 

prioridade de tramitação aos processos e procedimentos administrativos, em que figure como parte interveniente 

pessoa em tratamento de grave enfermidade. 

 

Fonte: ALERJ 

 

 

                

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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